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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : G M DE P N
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RECORRIDO : M T M DE P
RECORRIDO : S E
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO
DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRAZO CONCEDIDO
PARA REGULARIZAÇÃO. PROCURAÇÃO OUTORGADA
EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. JURISPRUDÊNCIA.
APLICAÇÃO DA  RECURSO ESPECIALSÚMULA N. 83/STJ.
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto, com fundamento no

 alínea "a", da Constituição Federal, contraart. 105, inciso III,
acórdão de Tribunal de Justiça que, em agravo interno, manteve
decisão monocrática que não conheceu de agravo de
instrumento por ausência de regularização da representação
processual, em razão de procuração outorgada em data
posterior à interposição do recurso.
2. A recorrente alega violação aos arts. 76, § 2º, inciso I, 932,
parágrafo único, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,
sustentando (i) necessidade de concessão de prazo para sanar
o vício de representação antes da inadmissão do recurso e (ii)
desnecessidade de que a procuração seja anterior à
interposição do recurso, bem como defende o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade.
3. A parte recorrida, intimada na forma do  do Código art. 1.030
de Processo Civil, pugna pela manutenção do acórdão recorrido
e requer a condenação da recorrente ao pagamento de custas e
honorários advocatícios.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação
aos arts. 76, § 2º, inciso I, e 932, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, em razão de suposta ausência de prazo
adequado para regularização da representação processual no
agravo de instrumento; e (ii) saber se a juntada de procuração
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com data posterior à interposição do recurso é apta a suprir o
vício de representação, à luz da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
5. A ausência de demonstração de efetivo vício de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional afasta a
alegada violação ao  do Código de Processo art. 1.022, inciso II,
Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente, as
questões relevantes para o deslinde da controvérsia.
6. A Corte de origem consignou que o agravante foi
devidamente intimado, com base no  parágrafo único, art. 932,
do Código de Processo Civil, para regularizar a representação
processual, mas não atendeu de forma adequada à
determinação, pois deixou de apresentar a cadeia completa de
instrumentos de mandato, razão pela qual não se verifica ofensa
ao  § 2º, inciso I, do mesmo diploma. art. 76,
7. O acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento consolidado
no Superior Tribunal de Justiça de que a regularização da
representação processual somente é eficaz para atos
subsequentes, não sendo possível que procuração ou
substabelecimento outorgado em data posterior à interposição
do recurso convalide ato recursal praticado sem poderes, o que
importa na inexistência jurídica do recurso dirigido à instância
especial.
8. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a
jurisprudência dominante desta Corte, revela-se aplicável o
óbice da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, o que
impede o conhecimento do recurso especial.
IV. Dispositivo 
9. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO
DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRAZO CONCEDIDO
PARA REGULARIZAÇÃO. PROCURAÇÃO OUTORGADA
EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. JURISPRUDÊNCIA.
APLICAÇÃO DA  RECURSO ESPECIALSÚMULA N. 83/STJ.
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto, com fundamento no
 alínea "a", da Constituição Federal, contraart. 105, inciso III,

acórdão de Tribunal de Justiça que, em agravo interno, manteve
decisão monocrática que não conheceu de agravo de
instrumento por ausência de regularização da representação
processual, em razão de procuração outorgada em data
posterior à interposição do recurso.

2. A recorrente alega violação aos arts. 76, § 2º, inciso I, 932,
parágrafo único, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil,
sustentando (i) necessidade de concessão de prazo para sanar
o vício de representação antes da inadmissão do recurso e (ii)
desnecessidade de que a procuração seja anterior à
interposição do recurso, bem como defende o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade.

3. A parte recorrida, intimada na forma do  do Código art. 1.030
de Processo Civil, pugna pela manutenção do acórdão recorrido
e requer a condenação da recorrente ao pagamento de custas e
honorários advocatícios.
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II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação
aos arts. 76, § 2º, inciso I, e 932, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, em razão de suposta ausência de prazo
adequado para regularização da representação processual no
agravo de instrumento; e (ii) saber se a juntada de procuração
com data posterior à interposição do recurso é apta a suprir o
vício de representação, à luz da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir

5. A ausência de demonstração de efetivo vício de
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional afasta a
alegada violação ao  do Código de Processo art. 1.022, inciso II,
Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente, as
questões relevantes para o deslinde da controvérsia.

6. A Corte de origem consignou que o agravante foi
devidamente intimado, com base no  parágrafo único, art. 932,
do Código de Processo Civil, para regularizar a representação
processual, mas não atendeu de forma adequada à
determinação, pois deixou de apresentar a cadeia completa de
instrumentos de mandato, razão pela qual não se verifica ofensa
ao  § 2º, inciso I, do mesmo diploma. art. 76,

7. O acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento consolidado
no Superior Tribunal de Justiça de que a regularização da
representação processual somente é eficaz para atos
subsequentes, não sendo possível que procuração ou
substabelecimento outorgado em data posterior à interposição
do recurso convalide ato recursal praticado sem poderes, o que
importa na inexistência jurídica do recurso dirigido à instância
especial.

8. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a
jurisprudência dominante desta Corte, revela-se aplicável o
óbice da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, o que
impede o conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo 

9. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por G M DE P N, com
fundamento no  alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA, assim ementado (fls. 78-
80):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
REGULARIZAÇÃO DA CADEIA DE INSTRUMENTOS.
INSTRUMENTO DE MANDATO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRIMENTO DO VÍCIO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo de instrumento, por ausência de regularização da
representação processual. O agravante sustenta que a decisão
incorretamente aplicou a  ao caso, argumentando Súmula n. 115/STJ
que se deveria aplicar o parágrafo único do art. 932 do CPC, que
exige a concessão de prazo para sanar vício de representação antes
de declarar o recurso inadmissível. Alega, ainda, que o art. 76, § 2º,
inciso I, do CPC não exige que a procuração seja anterior à
interposição do recurso. Postula a reforma da decisão, com
reconhecimento da tempestiva regularização processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (I) verificar se houve violação ao
parágrafo único do art. 932 do CPC, diante da alegada ausência de
prazo para regularização da representação processual; (II) determinar
se é válida a juntada de procuração com data posterior à interposição
do agravo de instrumento para fins de suprimento do vício.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravante foi devidamente intimado para regularizar a
representação processual no prazo de cinco dias, conforme o
parágrafo único do art. 932 do CPC, mas não atendeu
adequadamente à determinação, deixando de apresentar a cadeia
completa de instrumentos de mandato.

4. A decisão recorrida não se baseou na  mas sim Súmula n. 115/STJ,
na ausência de regularização da cadeia de representação processual,
em conformidade com o art. 76, § 2º, inciso I, do CPC.

5. Conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de
Justiça, não basta a juntada de procuração ou substabelecimento para
suprir o vício de representação; é necessário que a outorga de
poderes tenha ocorrido antes da interposição do recurso, sob pena de
sua inadmissibilidade.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo interno desprovido.

Sustenta a parte recorrente violação aos arts. 76, , 932, § 2º, inciso I
parágrafo único, e 1.022, inciso II, todos do Código de Processo Civil (CPC).

Defende que o recurso preenche os requisitos necessários ao
conhecimento e provimento.
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Intimada nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, requerendo a condenação do recorrente às custas
e honorários advocatícios. 

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
acórdão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto na origem (art.
105, inciso III, , "a", da Constituição Federal). alinea

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A ausência de demonstração de efetivo vício de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional afasta a alegada violação ao art. 1.022, inciso II,
do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem enfrentou, de forma
suficiente, as questões relevantes para o deslinde da controvérsia.

Com efeito, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma (grifos nosso):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
RECURSO INEXISTENTE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, com
base na Súmula 115, estabelece que na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.

2. A regularização da representação processual, nos termos dos
artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de
2015, somente é eficaz para os atos subsequentes, não podendo
retroagir para validar atos recursais praticados sem a devida outorga
de poderes.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que para suprir
eventual vício de representação processual não basta a juntada
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de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga
de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da

 (AgInt no  relatorinterposição do recurso  AREsp n. 1.512.704/RJ,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020,
DJe de  AgRg no  relator Ministro 19/2/2020,  AREsp n. 1.825.314/RS,
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em  DJe de 3/8/2021,

 e AgRg no  relator Ministro Antonio6/8/2021,  AREsp n. 2.820.815/MG,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 18/3/2025,

.25/3/2025)

4. No caso concreto, o substabelecimento juntado em 3 de setembro
de 2024, com data posterior à interposição do recurso especial e do
agravo em recurso especial, não foi suficiente para sanar a
irregularidade da representação processual, configurando a
inexistência jurídica dos recursos.

5. Agravo em recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.727.317/MS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA A CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  §2º, DO ART. 76,
CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA.

1. Ação de obrigação de fazer  revisional.c/c

2. Não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação processual (art. 76,
§2º, I, do CPC).

3. Nos termos da recente jurisprudência desta Corte, para o
suprimento do vício de representação processual, não basta a
mera juntada de procuração ou substabelecimento, sendo
também necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em
data anterior à da interposição do recurso, o que não ocorreu na
hipótese.

4. É Inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos ( .Súmula 115/STJ)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.667.864/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  23/12/2024.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Incabível, por fim, a aplicação dos honorários requeridos pela parte
agravada.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2025/0427869-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G M DE P N
ADVOGADO : ANTONIO DE CAMPOS MEIRA NETO - GO061062
RECORRIDO : M T M DE P
RECORRIDO : S E
ADVOGADOS : HAROLDO BATISTI - RO002535

ARY BATISTA BATISTI - RO010744
CAROLINE BATISTA BATISTI - RO013281
MARIA REGINA LOIOLA ARAÚJO - RO013099

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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